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Matéria	 NOTIFICÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO -
RECLAMATÓRIAS TRABALHISTAS

Recorrente 	 DE MILLUS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO E OUTROS

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/05/1993 a 30/07/1997

Ementa:NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DO
CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. Tendo o fiscal autuante
demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento,
oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem
como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato
administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo
142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.

APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO ÂMBITO
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. De conformidade com o artigo
49, do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, c/c a Súmula n° 2,
do 2° CC, às instância administrativas não compete apreciar questões de
ilegalidade ou de inconstitucionalidade, cabendo-lhes apenas dar fiel
cumprimento à legislação vigente, por extrapolar os limites de sua
competência.

TAXA SELIC E MULTA. LEGALIDADE. Não há que se falar em
inconstitucionalidade ou ilegalidade na utilização da taxa de juros SELIC
para aplicação dos acréscimos legais ao valor originário do débito, porquanto
encontra amparo legal no artigo 34 da Lei n°8.212/91.

Incide multa de mora sobre as contribuições previdenciárias não recolhidas
no vencimento, de acordo com o artigo 35 da Lei n° 8.212/91 e demais
alterações.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



ACORDAM os membros da e Câmara / I° Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

ELIAS SAMPA FREIRE - Presidente
I

Sr

MARCELO"ir. :. D-t- ZA COSTA — Relatorife

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de
Araújo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira. Ausente justificadamente a Conselheira Cleusa Vieira de
Souza.
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Relatório

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito lavrada em
substituição à NFLD 32.709.595-4, anulada pela DN n° 17.002/064/2000, em 25/04/2000.

De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 29/47, foi lavrada em razão da
autuada não ter recolhido na época própria, as contribuições previdenciárias incidentes sobre as
reclamações trabalhistas.

Inconformada com a Decisão Notificação de fls. 547/556, a empresa
apresentou recurso a este conselho alegando em síntese:

Revisão do lançamento feito em desacordo com o CTN, inclusive por força
da decadência.

Cerceamento do direito de defesa, tendo em vista não ter sido indicado o
fundamento legal que autoriza a revisão do lançamento, bem como vícios na motivação e
fundamentação da NFLD.

Autoridade fiscal não apurou quais seriam as verbas indenizatórias e
remuneratórias.

Apuração do valor do débito, feito de forma equivocada, vez que foi
efetivada mediante soma de valores expressos em moedas diferentes.

Que a cobrança das contribuições sobre o valor total pago nas reclamações
trabalhistas ê inconstitucional.

NFLD lavrada mediante arbitramento em desacordo com o art. 148 do CTN.

Inexistência de previsão legal que legitima a cobrança da contribuição para o
SAT em nome de terceiros sobre verbas não remuneratórias.

Inconstitucionalidade da taxa SELIC.

Indevida a cobrança das contribuições previdenciárias sobre os pagamentos
feitos a pessoas que não tiverarri vinculo empregatício reconhecido na reclamação trabalhista.

Requer o provimento do recurso com a anulação da NFLD.

A Secretaria da Receita Previdenciária — SRP não apresentou contra razões.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator

O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade.

Inicialmente cumpre esclarecer que a constituição do crédito tributário, por
meio do lançamento de oficio, como atividade administrativa vinculada, exige do Fisco a
estreita observância à legislação de regência, de forma que todo o procedimento fiscal
instaurado abarque os requisitos legais exigidos.

Não é menos certo, que a inobservância a legislação que rege o lançamento
fiscal, ou ainda de seus requisitos, implica invariavelmente em nulidade do procedimento
administrativo, eis que na maioria das vezes sugere cerceamento do direito de defesa, impondo
o seu reconhecimento pela própria Administração. Ocorre que não é o caso do lançamento em
espeque, já que se reveste de todas as formalidades legais.

A ampla defesa não se mostra agredida no caso destes autos, na medida em
que o procedimento fiscal traz em seu bojo todos os elementos necessários para a perfeita
compreensão do débito, sua origem, e seus fundamentos legais. Os anexos que constam dos
autos, nos mostram os percentuais adotados para efeito dos cálculos, e indicam o caminho e os
critérios seguidos pela fiscalização, bastando para se confrontar e afastar as argüições recursais
a sua mera analise perfunctória.

Em verdade, o lançamento encontra-se satisfatória e exaustivamente
fundamentado, conforme se pode aferir do anexo denominado Fundamentos Legais do Débito,
que traz toda a legislação que apóia e autoriza a postura da fiscalização do INSS, não restando
omisso em nenhum ponto. De outra ótica, a memória de cálculos e as origens do débito estão
perfeitamente detalhadas nos autos, não havendo qualquer imprecisão ou inexatidão a ser
reconhecida.

Os fatos geradores estão satisfatoriamente declinados no REFISC, bem a
justificativa para o arbitramento utilizado pela autoridade lançadora, de forma que a exposição
ali constante não se encontra debilitada em nenhum de seus termos, não havendo qualquer
omissão de onde se apurou o débito, e da sua explicitação.

• Quanto à alegação recursal tendente a questionar o procedimento de revisão
do lançamento, ainda que sob um enfoque distinto, não cabe razão ao contribuinte.

A questão pertinente à revisão do lançamento, deve ser encarada a partir da
leitura atenta do art. 145 do CTN, que consagra, como regra, a imutabilidade do accertamento,
assim prescrevendo:

Art 145 - O lançamento regularmente notificado ao sujeito
passivo só pode ser alterado em virtude de:

I - impugnação do sujeito passivo;

II - recurso de oficio;
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III- iniciativa de oficio da autoridade administrativa, nos casos
previstos no art. 149.

Nota-se do dispositivo codificado que uma vez regularmente notificado o
sujeito passivo, o lançamento toma-se definitivo, apto a produzir todos os efeitos que dele se
espera, podendo, entretanto, ser alterado (fazendo uso do termo legal) nas hipóteses
excepcionais arroladas nos seus incisos.

Alheios às previsões do inciso I e II, cuja análise fugiria a aplicação a este
caso em concreto, o inciso III encimado, prevê a possibilidade de revisão do lançamento por
iniciativa da própria administração fiscal, submetendo-a, todavia, as diretrizes traçadas no art.
149 do Códex. Assim é que a modificação de um lançamento efetuado, ou a refiscalização de
um mesmo fato, gerando um lançamento de oficio, somente ha de ser promovida nos casos
autorizados pelo CTN.

	

Para melhor análise; calha trazer a colação o art. 149 do Código Tributário 	 ---
Nacional, que assim giza.

"Art. 149 - O lançamento é efetuado e revisto de oficio pela
autoridade administrativa nos seguintes casos:

1- quando a lei assim o determine;

II - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito,
no prazo e na forma da legislação tributária;

III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha
prestado declaração nos termos do inciso anterior deixe de
atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido
de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa,
recuse-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juizo
daquela autoridade;

IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a
qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo
de declaração obrigatória;

V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da
pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se
refere o artigo seguinte;

VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou
de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de
penalidade pecuniária;

VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em
beneficio daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;

VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não
provado por ocasião do lançamento anterior:

- quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu
fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuo, ou omissão,
pela mesma autoridade, de ato ou fonnalidade essencial"
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O lançamento, portanto, pode ser revisto ex-officio, condicionando-se a
necessidade da administração fiscal comprovar a ocorrência de uma das situações do art. 149
do CTN. Fora dessas hipóteses, à segurança jurídica prestigiada pelo CTN não permite que o
Fisco modifique de oficio, uédito já devidamente constituído, ou imponha uma exigência
fiscal referente a período já fiscalizado e onde teria se constatado naquela oportunidade
anterior não haver.

Não olvidemos ainda que o próprio INSS tem acolhido tal entendimento, na
medida em que seus atos normativos rotineiramente vem prevendo que a revisão do
lançamento deve acompanhar as determinações do citado art. 149 do CTN. Tanto isso é
verdade, que basta-nos ver o que prescreve o ait. 226 da IN 70/2002, ou o art. 588 e §§ da IN
100/03 ou ainda o art. 570 e §§ da IN 03/05.CONCLUSÃO:

No presente caso, temos que a NFLD foi lavrada em substituição a outra
notificação anulada por vício formal. Em se tratando de notificação substitutiva, ocorreu a
interrupção do prazo decadencial e a lavratura desta obedeceu os preceitos legais autorizadores
do novo lançamento.

Da mesma forma não vislumbro o cerceamento de defesa argüido pela
recorrente, sendo certo que a lavratura do presente AI se deu em nítida harmonia a disposição
legal, frise-se que pela análise dos documentos presentes no presente processo, o procedimento
fiscal atendeu todas as determinações legais, quais sejam:

- Autorização por meio da emissão do Mandato de Procedimento Fiscal —
MPF-, com a competente designação do auditor fiscal responsável pelo cumprimento do
procedimento; - Autuação dentro do prazo autorizado pelo referido mandato, com a
apresentação ao contribuinte dos fatos geradores e fundamentação legal que constituíram a
lavratura do auto de infração ora contestado, com is - informações necessárias para que o
autuado pudesse efetuar as impugnações que considerasse pertinentes.

Relativamente às questões de inconstitucionalidades suscitadas pela
contribuinte, além dos procedimentos adotados pela fiscalização, bem como a multa ora
exigida encontrarem respaldo na legislação previdenciária, cumpre esclarecer, no que tange a
declaração de ilegalidade ou inconsfitucionalidade, que não compete aos órgãos julgadores da
Administração Pública exercer o controle de constitucionalidade de normas legais.

A corroborar esse entendimento, a Sumula n° 02, do 2° Conselho de
Contribuintes, aprovada na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, assim estabelece:

"O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação
tributária."

Pelo exposto voto pelo CONHECIMENTO do recurso, REJEITAR AS
PRELIMINARES e no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO

É como voto.

Sala das Sessões, em 24 de fevereiro de 2010

r-
MARC	

vsero)
• SD OUZA COSTA - Relator
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